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Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.ºdo CIRE).

1 -08 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Angélica da Conceição Coelho 
Dourado. — O Oficial de Justiça, Ema Lucília Vilas Boas Rosa Linhares.

304980548 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 12004/2011

Processo n.º 7013/11.5TBVNG
Insolvência Pessoa Singular (Apresentação)

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo Cível de Vila 

Nova de Gaia, no dia 01-08-2011, às 16:04 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do devedor:

António Martins Lopes, Casado, nascido em 03-12-1956, concelho 
de Chaves, NIF — 127385215, BI — 7151397, Endereço: Rua Norton 
de Matos, 254, R/C, Gulpilhares, 4405-671 Vila Nova de Gaia, com 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeado — Dr. Ângelo António 
Almeida Pereira Dias, NIF — 182399281, Endereço: R. Eng. Adelino 
Amaro da Costa, N.º 15, Sala 53, Mafamude, 4400-134 Vila Nova de 
Gaia

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º-CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 21-09-2011, pelas 10:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 

testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

03-08-2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Paula Paz Dias. — O Oficial 
de Justiça, Maria Luísa M. L. Pereira Alves.

304990592 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 12005/2011

Processo n.º 879/10.8TBVNG
Requerente: Rosa Gonçalves da Silva Castro
Insolvente: Júlia Albertina Santos Lopes
Insolvência pessoa singular (Requerida)
Despacho de Exoneração do Passivo Restante nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Júlia Albertina Santos Lopes, estado civil: Divorciado, 

NIF — 155924826, Endereço: Praceta Dr. Gaspar da Costa Leite, N.º 36, 
R/c Esq, Oliveira do Douro, 4430 -000 Vila Nova de Gaia

José Ribeiro de Morais, Endereço: Rua de Santa Catarina, N.º.1500, 
1.ºEsqº., 4000 -447 Porto

José Ribeiro de Morais, Endereço: Rua de Santa Catarina, N.º.1500, 
1.ºEsqº., 4000 -447 Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferido despacho de exoneração do passivo res-
tante.

A exoneração importa a extinção de todos os créditos sobre a insol-
vência que ainda subsistam à data a que é concedida, sem excepção dos 
que não tenham sido reclamados e verificados, sendo aplicável o disposto 
no n.º 4 do artigo 217.º do CIRE (n.º 1 artigo 245.º do CIRE).

A exoneração não abrange (n.º 2 do artigo 245.º do CIRE):
Os créditos alimentares;
As indemnizações devidas por factos ilícitos dolosos praticados pelo 

devedor, que hajam sido reclamados nessa qualidade;
Os créditos por multas, coimas, e outras sanções pecuniárias por 

crimes ou contra -ordenações;
Os créditos tributários.

21 de Março de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Helena Oli-
veira da Silva. — O Oficial de Justiça, Elisa Maria.
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 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Anúncio n.º 12006/2011

Processo n.º 137/11.0TBVIS — Insolvência de pessoa colectiva 
(requerida)

Requerente: Araújo & Leite, L.da

Insolvente: Novo Milénio — Malhas e Miudezas, L.da, 
NIF — 505055228, Endereço: Bairro do Vale — Lote 13 — R/c, Vi-
seu, 3515 -156 Viseu

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que é:

Insolvente: Novo Milénio — Malhas e Miudezas, L.da, 
NIF — 505055228, Endereço: Bairro do Vale — Lote 13 — R/c, Vi-
seu, 3515 -156 Viseu

Administradora da Insolvência: Dr(a). Alexina Vila Maior, Endereço: 
R Conselheiro Luis de Magalhães, 64 -4.º, Sala Af, 3800 -239 Aveiro, 
NIF 189536551.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência de activo da massa insolvente de «Novo Milénio Malhas & 
Miudezas, L.da»
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Efeitos do encerramento: os efeitos previstos no artigo 233.º do 
CIRE.

26 de Julho de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Patrícia Neves. — O 
Oficial de Justiça, Alexandra Almeida.

304962882 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.º 10436/2011
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 
de Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de Dezembro, foi aberto 
procedimento concursal com vista ao provimento no cargo de direcção 
intermédia de 1.º grau — Director de Serviços de Apoio Administrativo 
dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria -Geral 
da República, através do Aviso n.º 6322/2011, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 45, de 4 de Março, bem como na bolsa de em-
prego público, com o código de oferta n.º 201103/0060.

2 — Cumpridos todos os formalismos legais e concluídas as opera-
ções de selecção, o júri propôs, de acordo com o determinado no n.º 5 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a nova redacção dada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, o candidato Rui Nuno Almeida Dias 
Fernandes para desempenhar o cargo colocado a concurso.

3 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 21.º, da lei acima 
referida a escolha do candidato é fundamentada na reconhecida com-
petência técnica e aptidão para o exercício de funções de direcção, e 
corresponde ao perfil exigido para prosseguir as atribuições e objectivos 
do serviço, como se evidencia pela nota curricular, que se publica em 
anexo ao presente despacho pelo que:

Nomeio, em comissão de serviço, nos termos dos n.os 8, 9 e 10 do 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a nova redacção dada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e dos artigos 8.º e 24.º do Decreto-
-Lei n.º 333/99, de 20 de Agosto, o mestre Rui Nuno Almeida Dias 
Fernandes, técnico superior do mapa de pessoal da Direcção -Geral dos 
Impostos, para o cargo de Director de Serviços de Apoio Administrativo 
do mapa de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da 
Procuradoria -Geral da República.

4 — A presente nomeação produz efeitos à data do despacho.

26 de Julho de 2011. — O Secretário da Procuradoria -Geral da Re-
pública, Carlos José de Sousa Mendes.

Nota curricular
Rui Nuno Almeida Dias Fernandes
Data de nascimento: 19/ 07/1969

Nacionalidade Portuguesa;
Estado civil: Casado;

Habilitações Literárias:

Mestre em Gestão (1999) — Instituto Superior de Economia e Gestão 
(ISEG) da Universidade Técnica de Lisboa;

Licenciado em Administração e Gestão de Empresas (1993) — Cató-
lica Lisbon School of Business and Economics — Universidade Católica 
Portuguesa;

Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública (2001) — Instituto 
Nacional de Administração (INA).

Experiência Profissional:

Desde 1/01/2011 — Director de Serviços de Apoio Administrativo, 
em substituição, da Procuradoria -Geral da República;

De 1 de Setembro de 2006 a 31 de Dezembro de 2010 — Director 
de Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial da Secretaria -Geral do 
Ministério da Justiça;

De 20 de Julho de 2004 a 31 de Agosto de 2006 — Chefe de Divisão 
de Gestão Financeira da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça;

De 1 de Março de 2003 a 16 de Julho de 2004 — Assessor econó-
mico e financeiro do Gabinete da Ministra da Justiça (XV Governo 
Constitucional);

De 24 de Junho de 2002 a 28 de Fevereiro de 2003 — Assessor 
económico e financeiro do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
da Ministra da Justiça (XV Governo Constitucional);

De 27 de Novembro de 1995 a 23 de Junho de 2002 — Técnico 
Economista na Direcção -Geral dos Impostos.

De 1 de Outubro 1993 a 26 de Novembro 1995 — Auditor externo da 
Empresa Arthur Andersen & Co. — Auditoria e Consultoria;

Experiência Profissional Docente:

Desde 2000 — Docente na Faculdade de Economia e Gestão da 
Universidade Lusófona.

Formação Profissional:

Frequência de diversos cursos de formação com especial destaque:
FORGEP (2009) — Programa de Formação em Gestão Públi-

ca — INA
Seminário de Alta Direcção (2005) — INA

Outras Informações:
Prémio Boas Práticas no Sector Público (3.ª Edição — 2005) — Fez 

parte da equipa que mereceu Menção Honrosa na categoria Sistemas de 
Informação de Gestão, com o projecto “Controlo Financeiro Centrali-
zado do Ministério da Justiça” implementado pela Secretaria -Geral do 
Ministério da Justiça;

Inglês falado e escrito: Bom.
205016584 
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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DO PORTO

Despacho n.º 10437/2011

Sob proposta do Conselho Técnico -Científico da Escola Superior 
de Enfermagem do Porto, e ao abrigo do disposto nos artigos 75.º e 
76.º do Decreto  -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, com as alterações 
que lhe foram introduzidas pelos Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de 
Junho, foi aprovada a inclusão no plano de estudos do Curso de Mes-
trado em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria, publicado pelo 
Despacho n.º 23536/2009, de 27 de Outubro, e alterado pelo Despacho 

n.º 11345/2010, de 12 de Julho, da unidade curricular optativa: “Cuidados 
continuados integrados de saúde mental”.

Esta unidade curricular tem modalidades e duração similares às res-
tantes unidades curriculares optativas.

A alteração, que não determina qualquer modificação dos objectivos 
do curso, foi por mim autorizada em 13 de Julho de 2011.

Nos termos e para os devidos efeitos, determino a republicação da 
estrutura curricular e do plano de estudos do referido curso.

ANEXO
1 — Instituição de ensino — Escola Superior de Enfermagem do 

Porto.




